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    APRESENTAÇÃO




    Trata-se de trabalho falando sobre a instituição jurídica Defensoria Pública, responsável pela defesa dos Direitos Humanos e pela tutela das pessoas vulneráveis.




    A obra traz a experiência dos autores como Defensores Públicos Federais e tem como objetivo difundir a instituição e servir como apoio para os que trabalham e os que pretendem integrar em uma Defensoria Pública.




    Para atingir os seus objetivos, o estudo foi dividido em cinco capítulos.




    O primeiro capítulo fala do Acesso à Justiça, focando nas ondas renovatórias; o segundo capítulo fala do conceito e diferenciação entre assistência jurídica gratuita, assistência judiciária gratuita e justiça gratuita. O terceiro capítulo aborda a instituição Defensoria Pública focando nas suas atribuições. O quarto capítulo analisa especificamente os princípios institucionais da Defensoria Pública. Por fim, o quinto e último capítulo traz as prerrogativas da Defensoria Pública, que são essenciais para o melhor cumprimento do mister institucional dos Defensores Públicos.




    No mais, não pretendemos esgotar as discussões sobre os temas abordados, mas sim estimular os debates.




    Boa leitura!




    Os autores




    Pelotas e Recife, novembro de 2022.


  




  

    Conheci o autor Ricardo Russel Brandão Cavalcanti no ano de 2010, quando ambos trabalhamos como examinadores nas disciplinas de direito civil, processual civil e administrativo no IV concurso para ingresso na carreira de defensor público federal. Dois anos depois, Ricardo viria a me apresentar Junior Leite do Amaral, durante um período de férias em que nos encontramos na cidade de Pelotas/RS. Junior, na época, era um jovem defensor, de olhar curioso, identificado com a carreira e muito disposto para o trabalho, o estudo e o fortalecimento da instituição.




    Quanto a Ricardo, não há quem não simpatize com ele logo na primeira oportunidade. É uma pessoa de sorriso largo, gestos amplos e afetivos, conversa fácil e um humor generoso. Mas se engana quem o julga apenas por seu jeito informal de se vestir e de se comunicar. Disfarçado em camisetas engajadas se encontra um pesquisador dedicado, um escritor eloquente e um arrojado defensor dos direitos humanos e da instituição Defensoria Pública. Já nas provas orais em que trabalhamos, Ricardo se destacava como um examinador de perguntas diretas e afiadas, mas sempre permeadas de um enorme senso de respeito e acolhimento ao candidato. Ricardo sempre defendia que estávamos ali não para impor medo aos avaliados, mas sim para lhes passar a segurança necessária a que pudessem desempenhar o seu melhor. E para que, aprovados ou não, pudessem levar consigo uma imagem positiva da instituição. É esta a postura generosa que Ricardo, agora autor, traz para a doutrina, dividindo com seu leitor muito do que tem aprendido e vivenciado ao longo de sua ainda breve, mas já muito destacada, trajetória profissional.




    Já em relação a Junior, desde seu ingresso na carreira de defensor público, foi notável sua capacidade de trabalho e liderança. Teve lotações em lugares diversos e distantes – Boa Vista/RR, Umuarama/PR e Pelotas/RS. Em todos exerceu funções de chefia, sempre com muito destaque. As unidades por onde passou se tornaram melhores porque ele ali esteve. Também exerceu, com notável habilidade, a função de diretor financeiro da ANADEF – Associação Nacional de Defensores Públicos Federais.




    Junior exerceu – ainda que não o saiba – papel decisivo em um dos grandes conflitos pessoais que enfrentei. Uma das decisões mais difíceis que tive de tomar, ao longo da minha vida, foi a de deixar a cidade de Pelotas (na qual vivi por mais de 30 anos e por onde estive lotado como defensor por mais de 10 anos) para enfim aceitar uma promoção na carreira e me alçar a novos desafios. Durante muito tempo tive dúvida sobre o acerto, ou não, desta escolha. Mas, ao retornar para Porto Alegre/RS, a fim de atuar perante o Tribunal Regional Federal local, anos depois, e ter contato com as peças recursais por ele elaboradas, passei a ter tranquilidade de saber que não apenas a unidade da DPU em Pelotas estava bem defendida, como até possivelmente mais bem representada do que durante minha passagem por lá. Impressão esta que restou reforçada, em maio deste ano, quando lá estive para prestigiar a inauguração de sua sede atual. E foi assim que, anos depois de minha partida, finalmente fiz as pazes, de forma definitiva, com minhas escolhas.




    Quanto à obra que a seguir se descortina, nota-se já desde o início da leitura as melhores qualidades de ambos os autores. O estudo se inicia numa análise do tema do acesso à justiça. Os autores já de arrancada adotam uma visão que privilegia a solução autocompositiva dos conflitos, ajustando-se ao que há moderno na doutrina sobre o assunto. Destaco, ainda, as reflexões que ambos trazem sobre as barreiras contemporâneas ao acesso à justiça, tais como a exclusão digital, o racismo e a misoginia.




    No capítulo seguinte, os autores abordam as definições de assistência jurídica gratuita, assistência judiciária gratuita e justiça gratuita. Embora eu discorde do conceito por eles adotado para o tema assistência jurídica, no qual me filio à maioria da doutrina, os autores trazem argumentos instigantes para justificar suas escolhas, em muito contribuindo ao debate sobre o assunto.




    Adiante, são abordados a Defensoria Pública e suas atribuições. Novamente os autores trazem elementos ajustados ao estado da arte sobre o tema, dando ênfase à atuação da instituição em demandas coletivas, inclusive na condição de custus vulnerabilis e amicus curiae. Também merece destaque o olhar de ambos sobre a investigação defensiva, assunto que vem ganhando importância na seara criminal.




    Nos capítulos que se seguem, os autores abordam os princípios institucionais da Defensoria Pública e as prerrogativas funcionais dos defensores públicos. Aqui, novamente, destaca-se o olhar de quem tem a prática no tema. Não suficiente, as posições de ambos se encontram ajustadas à mais recente jurisprudência acerca dos temas enfrentados.




    Ao chegar ao fim do livro, senti-me como ao regressar de uma longa conversa com os autores. Na escrita de ambos fica refletida, de forma muito clara, o amor que possuem à defensoria pública, o cuidado com que prezam por seus assistidos e a vontade de contribuir não apenas para o debate, para a construção de um mundo mais humano, diverso e de oportunidades mais justas para homens e mulheres, seja qual for sua cor, etnia ou credo. Uma honra prezar de tais amizades e um privilégio poder não apenas conviver, mas aprender com tão distintos doutrinadores. Privilégio este que agora se estende a quem se aventurar pelas páginas seguintes.




    A todos uma excelente leitura!




    Daniel Mourgues Cogoy




    Mestre em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (2015).




    Especialista em Direito Público na área de Direito Administrativo pela Universidade de Brasília-UNB.




    Graduado em Direito pela Universidade Federal de Pelotas – UFPEL




    Defensor Público Federal de 1ª Categoria.




    Defensor Público Regional de Direitos Humanos da DPU/RS




    Ex-Chefe da Defensoria Pública da União em Pelotas e em Porto Alegre.




    Ex-Professor Efetivo da Universidade Federal do Rio Grande – FURG




    Ex-Editor Chefe da Revista da Defensoria Pública da União.




    Membro Titular da Banca de Direito Civil, Processo Civil e Direito Internacional Privado do IV concurso para ingresso na carreira de Defensor Público Federal.


  




  

    
CAPÍTULO I ACESSO À JUSTIÇA




    1.1 CONCEITO DE ACESSO À JUSTIÇA




    Mauro Cappelletti e Byant Garth comandaram um estudo, denominado Projeto de Florença, cujo relatório foi publicado no Brasil por meio de um livro intitulado Acesso à Justiça, traduzido e revisado pela Ex-Ministra do Supremo Tribunal Federal Ellen Gracie.




    No estudo em questão, foram abordados diversos obstáculos ao acesso à justiça e algumas propostas de solução, chamadas pelos autores de ondas renovatórias, que serão estudadas nos próximos tópicos.




    Antes, é importante frisar o fato de alguns autores preferirem a expressão acesso aos direitos devido à imprecisão do termo “justiça”1. No direito comparado, por exemplo, a expressão acesso ao direito é constantemente utilizada pela doutrina e pela legislação, assim como acontece no artigo 20(vinte) da Constituição da República Portuguesa, intitulado: “Acesso ao direito e a tutela jurisdicional efectiva”2. No presente estudo, no entanto, em face da praxe já consolidada, será utilizada a expressão acesso à justiça.




    Acesso à justiça para Mauro Cappelletti e Byant Garth nos estados liberais burgueses consistia no direito de acesso à proteção judicial, ou seja, um direito formal do indivíduo de propor ou contestar uma ação3. Modernamente, com a evolução conceitual, se atribui ao acesso o status de direito social fundamental, um dos mais básicos direitos humanos, que igualitariamente garanta, além de proclamar os direitos de todos4.




    Kazuo Watanabe ao proclamar a atualização do conceito leciona que o acesso à justiça é fundamentalmente o direito de acesso à ordem jurídica justa, e são dados elementares deste: i) o direito à informação a permitir o conhecimento do direito substancial, orientada pela adequação entre a realidade socioeconômica do País e a ordem jurídica; ii) o direito de acesso à Justiça organizada e formada por juízes cônscios da realidade social, além de comprometidos com o objetivo de realização da justa ordem jurídica; iii) direito à ordenação prévia dos instrumentos jurídico processuais aptos a promoção da tutela de direitos; e iv) o direito à superação dos obstáculos a sua realização5.




    1.2 OBSTÁCULOS AO ACESSO À JUSTIÇA




    Diversos são os obstáculos encontrados para garantir o acesso à justiça, ou acesso aos direitos por parte da população de um modo geral, mormente no caso daqueles desprovidos de recursos, conforme será aprofundado no presente estudo a partir de agora.




    O primeiro obstáculo mencionado por Cappelletti e Garth é o alto valor necessário para a existência de um processo, bem como para o custeio dos advogados, principalmente no sistema norte-americano, onde o vencido não é obrigado a arcar com custas do vencedor6.




    Em seguida, os mesmos autores abordam a questão da falta de recursos financeiros dos possíveis litigantes7, existindo, assim, um obstáculo econômico. Nesse ponto, Fernando Fontainha lembra ser equivocado considerar que o obstáculo econômico decorre apenas do fato do processo ser “caro”, uma vez que deve ser avaliada também a situação econômica das partes8.




    Mesmo nos modelos processuais, como é o caso do processo civil Brasileiro, onde o ônus da sucumbência é arcado pelo vencido, o valor das custas, dos honorários advocatícios e a dificuldade financeira das partes também são obstáculos, pois, antes do término do processo, as partes interessadas necessariamente arcarão com gastos.




    No processo penal do Brasil a problemática persiste, pois, assim como afirma Mirabete, “a pobreza do condenado não impede a condenação das custas, pois a inexigibilidade ou não da sua cobrança é matéria de execução e nesta deve ser considerada”9




    Conforme será visto adiante, dois institutos surgem como forma de amenizar essa problemática, quais sejam: a assistência jurídica gratuita e o benefício da Justiça Gratuita.




    Outrossim, as pequenas causas, muitas vezes de fácil solução, acabam, no entanto, sendo outro obstáculo ao acesso à justiça, pois constantemente o valor do processo pode ultrapassar o valor do objeto do litígio10.




    A criação dos juizados de pequenas causas é uma forma de contornar essa situação, porém a referida solução deve ser seguida de estudos onde possa ser averiguado que valor e quais espécies de causas seriam da alçada do referido juizado, bem como quais mecanismos devem existir para garantir a celeridade sem ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa. Medidas como possibilitar o acesso aos juizados sem a necessidade de advogado é uma forma de viabilizar o acesso ao Judiciário, mas não necessariamente à justiça, pois a ausência de defesa técnica pode inviabilizar o efetivo acesso aos direitos dos jurisdicionados, não adiantando, em busca de um desfecho menos custoso e mais rápido, passar por cima das garantias constitucionais, assim como fica sem utilidade a criação de varas especializadas em pequenas demandas, mas sem a estrutura e quantidade de juízes e servidores necessários para a melhor apreciação da causa.




    A demora do processo também é um problema que deve ser levado em consideração11. Boaventura Souza Santos ainda adverte que a lentidão processual pode acabar sendo convertida em mais gastos econômicos para os litigantes, principalmente, de forma proporcional, para os menos favorecidos de recursos12.




    Dentro do ordenamento jurídico brasileiro, o instituto da tutela de urgência visa atenuar as delongas processuais, pois protege os bens da vida pleiteados, impedindo a perda do objeto das demandas judiciais em face da sua perduração no tempo.




    Por outro lado, a previsão constitucional da “duração razoável do processo” é desprovida de maiores efeitos práticos por apenas trazer a obrigatoriedade de respeito a um conceito jurídico indeterminado, de modo a ser necessária a existência de mecanismos que desafoguem o Poder Judiciário.




    Outro obstáculo é o chamado “juridiquês”, ou a língua falada nos tribunais, por ser extremamente complexa e não está acessível a todos. Os textos legais, a doutrina do Direito e a jurisprudência pátrias utilizam um linguajar próprio, muitas vezes, como lembra o professor Francisco Caetano Pereira, com a presença do latim, em virtude da influência do Direito Romano e do Direito Canônico13, o que acaba dificultando o acesso à justiça por parte dos leigos, principalmente devido ao fato da população, de uma maneira geral, ter um baixo nível de instrução.




    Dentro desse raciocínio, um dos corolários do acesso à justiça deve ser justamente a interpretação dos textos legais, os tornando acessíveis a todas e todos, mormente àqueles menos instruídos, assim como pode ser retirado das palavras de Mozdzenski, quando afirma: “Além disso, a compreensão de determinados termos jurídicos e de seu contexto é que torna possível, em princípio, o efetivo exercício da cidadania”14.




    Assim, não resta dúvida ser uma das funções das instituições que garantam o acesso à justiça a colaboração com a compreensão dos textos legais e com o esclarecimento do direito de um modo geral. Dentre as carreiras jurídicas responsáveis por garantir o acesso à justiça por meio desses esclarecimentos está justamente a Defensoria Pública.




    Cappelletti e Garth também se preocupam com a situação dos direitos chamados fragmentados ou coletivos, em virtude de duas dificuldades encontradas, quais sejam: a falta de reunião das partes envolvidas para discutir os problemas em comum, bem como a falta de interesse de individualmente resolver a situação15. Desse modo, estar-se-á diante do obstáculo chamado organizacional.




    Como possíveis soluções para esses problemas, surgem instituições públicas ou privadas, como o Ministério Público, a Defensoria Pública e as Associações, bem como instrumentos processuais, tais como as Ações Civis Pública, aptos para ingressarem em juízo e serem ajuizados, respectivamente, em prol dos interesses coletivos.




    A ausência de cuidado com o recrutamento e o constante aperfeiçoamento dos juízes também se constitui um obstáculo para o acesso, porquanto se estes profissionais forem insensíveis para captar não apenas a realidade social vigente, mas também as transformações resultantes da vida em comunidade a que submetida a sociedade moderna, certamente não haverá o acesso à ordem jurídica justa16. Kazuo Watanabe pontua que “existem também dificuldades de natureza técnico-processual, como as decorrentes da estreiteza do conceito de legitimação para agir, da existência de procedimentos simples e célere, da limitação das espécies de provimentos jurisdicionais17”.




    Por fim, existem ainda os obstáculos psicológicos. Adentrar em um Fórum ou procurar um causídico não é algo simples para todo e qualquer leigo, principalmente no caso dos hipossuficientes, até mesmo a “arquitetura imponente dos tribunais”18 é motivo para afastar as pessoas da busca pelos seus direitos. Assim, muitos litígios deixam de ser resolvidos ou muitas pessoas abrem mãos dos bens da vida, essenciais ou não, tão-somente porque não têm coragem, estímulo ou disposição de fazerem parte da burocracia judicial.




    1.3 DAS ONDAS RENOVATÓRIAS DO ACESSO À JUSTIÇA




    Mauro Cappelletti e Bryant Garth propuseram três ondas renovatórias ao estudo do Direito Processual visando melhorar o acesso à justiça por parte das pessoas de um modo geral, em especial para os desprovidos de recursos financeiros e que foram assim denominadas: a busca de uma melhor assistência judiciária, a instrumentalidade do controle difuso e um novo enfoque ao acesso à justiça.19




    Passemos a analisar cada uma dessas ondas renovatórias, tendo em vista que elas se tornaram estudo obrigatórios de todos que investigam a questão do acesso à justiça. O estudo das ondas renovatórias, contudo, não se esgota na clássica tríade supracitada, porquanto atualmente outras ondas podem ser admitidas, como a quarta capitaneada por Kim Economides, a quinta, a sexta e a sétima onda.




    1.3.1 Da primeira onda Renovatória do Acesso à Justiça




    Na primeira onda renovatória, o foco foi a preocupação em garantir mecanismos para a população necessitada conseguir acessar à justiça, onde foram estudadas formas do Estado prestar a assistência jurídica gratuita aos que não possuem condições de contratar um advogado, profissional, como regra, imprescindível, em qualquer demanda jurídica, mas muitas vezes pouco acessível, uma vez que quanto menor é a condição econômica e social da pessoa, maior é a dificuldade da mesma em entrar em contato com um advogado privado para o representar20.




    No mais, oportunizar o acesso à justiça ao indivíduo é extremamente importante, primeiramente como forma de o empoderar e dar mais dignidade ao mesmo, além de, como afirma Antônio Augusto Cançado Trindade, ser uma forma de “vindicar seus direitos contra as manifestações do Poder Arbitrário”21.




    Uma das formas encontrada de garantir a assistência jurídica gratuita foi o chamado modelo “Judicare”, no qual o Estado remunera advogados privados sem vínculos efetivos com o Poder Público para que eles prestem a referida assistência22, devendo a remuneração ser compatível com os valores pagos pelo mercado23. Neste modelo, utilizado pela Áustria, Inglaterra, Holanda, França e Alemanha Ocidental, a assistência judiciária é estabelecida como um direito para as pessoas enquadradas nos ditames legais, cuja finalidade é “proporcionar aos litigantes de baixa renda a representação adequada24”.




    Normalmente os referidos profissionais do Direito são escolhidos por meio de uma lista disponibilizada pela Ordem dos Advogados local com o nome dos advogados interessados em prestar a referida atividade.




    Outro modelo estudado foi o “Staff Model”, também chamado de “Salaried Staff”, adotado no Brasil, no qual o Poder Público tem um quadro de agentes públicos efetivos com a atribuição exclusiva de prestar a referida assistência25, o que é feito no Brasil por meio de uma instituição jurídica denominada Defensoria Pública26, que possui autonomia administrativa e financeira e que é presentada pelos Defensores Públicos, profissionais do Direito que possuem autonomia funcional para o exercício de suas atividades públicas e são nomeados após aprovação em concurso público de provas e títulos.




    No Brasil, que sofre de grandes problemas sociais, a existência de uma instituição jurídica para tutelar os mais necessitados é de suma importância, eis o porquê da opção pelo modelo adotado.




    Existe, ainda, o modelo de assistência jurídica “Pro Bono” ou Caritativo¸ no qual os advogado defendem de forma voluntária os mais necessitados por mera caridade, sem o recebimento de qualquer contraprestação por parte do Poder Público e também da própria parte assistida, atuando em virtude de um aspecto humanitário27, existindo no máximo o recebimento dos honorários sucumbenciais no caso de procedência na demanda judicial, o que, naturalmente, não vai acontecer no caso de improcedência do pleito feito perante o Poder Judiciário, o que transforma o trabalho do advogado em uma atuação de risco e não de meio, diferentemente de como ordinariamente se dá em relação à referida profissão, tendo em vista que os honorários contratuais, que não existem na advocacia “Pro Bono”, são garantido independentemente de sucesso na demanda.




    Esse último modelo existe no Brasil apenas como uma possibilidade de os advogados complementarem o modelo estatal caso assim tenham interesse e em respeito aos estatutos de ética da advocacia local ou quando excepcionalmente são convidados para tal mister em prol da garantia do contraditório e da ampla defesa em um processo específico, não podendo os advogados se utilizarem da referida assistência jurídica gratuita como forma de atrair clientes ou para obter qualquer tipo de autopromoção, mas sim com o intuito meramente altruísta.




    Além disso, o Poder Público não pode se furtar em oferecer a assistência jurídica gratuita sob o argumento de que ela está sendo oferecida graciosamente pelos advogados, assim como também não pode obrigar esses a últimos a trabalharem sem o recebimento de qualquer contraprestação, sendo por esse motivo o Brasil assume ao menos no aspecto teórico, o ônus pela prestação da assistência jurídica gratuita às pessoas desprovidas de recursos financeiros ou que estejam em algum outro estado de hipossuficiência, como, por exemplo, no caso das pessoas extremamente idosas ou, ainda, das crianças que estejam, independentemente da condição financeira, em uma situação de risco28.




    Portanto, o foco primordial da primeira onda renovatória é a remoção de obstáculos econômicos para o efetivo acesso à Justiça.




    1.3.2 Da segunda onda Renovatória do Acesso à Justiça




    Na segunda onda renovatória proposta houve uma preocupação com a tutela coletiva, que ganhou uma “pluralidade de formas”29. Desta feita, na referida onda foram estudadas que instituições, como o Ministério Público, as associações, os sindicatos e, no caso específico do Brasil, as Defensorias Públicas, bem como que ações judiciais, como a ação civil pública, a ação popular e o mandado de segurança coletivo, poderiam ser utilizadas para viabilizar Direitos comuns a várias pessoas, como acontece com os chamados direitos coletivos “lato sensu”30, que é um gênero que se divide em direitos difusos, em direitos coletivos “stricto sensu” e em direitos individuais homogêneos.




    Desse modo, a segunda onda tentou afastar o que José Mário Wanderley Neto chamou de “tradicional concepção individualista e liberal” 31 do sistema processual então comumente vigente, que teria como foco principal as ações individuais e não as coletivas.




    Assim, por meio da segunda onda foram buscados meios de fazer com que causas outrora relegadas a um segundo plano porque as pessoas não tinham condições de se unir em prol de um objetivo comum pudessem ser efetivamente debatidas pelo Poder Judiciário, evitando, assim, o que se chama de obstáculo organizacional ao acesso à justiça, que é justamente a dificuldade das pessoas em se organizarem em busca de um interesse comum, principalmente quando o mesmo implica no ajuizamento de uma ação judicial visando a satisfação de todos os envolvidos32.




    Além do mais, muitas vezes o bem da vida objeto de um litígio tem um valor pequeno para estimular apenas uma pessoa a buscar o Poder Judiciário, porém, a partir do momento em que existem instituições responsáveis pela tutela coletiva, a questão pode vir a ser resolvida por apenas uma ação, possibilitando o atingimento de pessoas que não iriam lutar pelos seus direitos de forma individual, o que, além de se fazer justiça com essas pessoas, também acaba por gerar um caráter didático ao responsável pelo dano, o desestimulando a praticar condutas similares com outras pessoas com a causação de novas condutas ilícitas.




    Além disso, as formas de viabilizar a luta pelos direitos, por menor que eles sejam, oportuniza o cumprimento pelas pessoas da obrigação que Ihering afirmava existir para todo cidadão de que temos o dever de lutar pelos nossos direitos, por menor que ele seja, sob pena de cometermos um “suicídio moral”33.




    De fato, consideremos exagerada para os tempos atuais a posição de Ihering acima mencionada, uma vez que o trabalho pelo perdão das pessoas é uma forma de colaborar com a paz social, sendo perfeitamente aceitável a posição de quem prefere optar por abrir mão de seus direitos por preferir não se envolver em conflitos, inclusive, achamos interessante quando Joel Figueira Junior critica a obra de Ihering ao afirmar que deveríamos sair da “luta pelo direito” para priorizar a “luta pela autocomposição”,34 posição na qual concordamos, pois defendemos a resolução extrajudicial dos conflitos.




    Entretanto, não temos dúvida de que o ideal é a existência de mecanismos que viabilizem a luta por todo e qualquer tipo de direito, pois renunciar a um direito deve ser uma opção e não a única alternativa existente, o que torna a dificuldade em se unir em busca de interesses comum efetivamente um obstáculo ao acesso à justiça e, em consequência, a segunda onda renovatória extremamente importante.
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